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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Concurso Público - Edital n° 01/2005
Prova Objetiva - 12/06/2005 
	004 – Advogado Júnior
Direito Público


	

	
	INSTRUÇÕES

1.
Aguarde autorização para abrir o caderno de provas.

2.
Confira seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado.

3.
A interpretação das 20 (vinte) questões objetivas e de 1 (uma) questão discursiva é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Aplicadores de Provas.

4.
Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma, sempre na seqüência a, b, c, d, e, das quais somente uma é correta.

5. 
A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita na folha de versão definitiva, que será distribuída pelo Aplicador de Provas no momento oportuno.

6.
Ao receber a folha de versão definitiva e o cartão-resposta, examine-os e verifique se o nome neles impresso corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao Aplicador de Provas.

7.
Transcreva para o cartão-resposta a opção que julgar correta em cada questão, preenchendo o círculo correspondente com caneta de tinta preta. Não ultrapasse o limite do espaço destinado para cada marcação. A marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão resultará na perda da questão pelo candidato.
8. 
A resolução da questão discursiva deve ser transcrita NA ÍNTEGRA, para a folha de versão definitiva, com caneta preta. Apenas será considerada a resolução que conste na folha de versão definitiva.

9.
Não haverá substituição da folha de versão definitiva e do cartão-resposta por erro de preenchimento ou por rasuras feitas pelo candidato.
10.
Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre candidatos, bem como o uso de livros, apontamentos e equipamentos (eletrônicos ou não), inclusive relógio. O não-cumprimento dessas exigências implicará a exclusão do candidato deste concurso.

11.
Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Aplicador de Provas. Aguarde autorização para devolver o caderno de provas, o cartão-resposta, devidamente assinados, e o comprovante de inscrição.

12.
O tempo para o preenchimento do cartão-resposta e da folha de versão definitiva está contido na duração desta prova.

13.
Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo.
DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas
	Conhecimento Específico
Discursiva


	

	NÚMERO DE INSCRIÇÃO
	
	TURMA
	
	NOME DO CANDIDATO



	

	ASSINATURA DO CANDIDATO




(


	RESPOSTAS

	01 -
	03 -
	05 -
	07 -
	09 -
	11 -
	13 -
	15 -
	17 -
	19 -

	02 -
	04 -
	06 -
	08 -
	10 -
	12 -
	14 -
	16 -
	18 -
	20 -


Divulgação do gabarito provisório (até 24 horas após a realização da prova), no site www.nc.ufpr.br.
CONHECIMENTO ESPECÍFICO
01 -
Sobre o regime de licitações públicas, previsto na Lei n.º 8.666/93, é correto afirmar:

a)
Adota-se como critério geral para a definição das modalidades licitatórias o valor estimado da contratação.

b)
Não se subordinam ao regime da Lei n.º 8.666/93 os fundos especiais e as fundações públicas.
c)
O foro para a solução de controvérsias em qualquer licitação será o da sede da Administração Pública promotora do certame.

d)
Existe modalidade licitatória que permite a abertura das propostas comerciais antes da abertura dos documentos de habilitação.

e)
As empresas estatais de prestação de serviços não estão sujeitas ao processo licitatório nos termos da Lei 8.666/93.

02 -
Sobre a responsabilidade civil do Estado, é correto afirmar:

a)
O exercício das funções do servidor público com abuso de poder exclui a responsabilidade objetiva do Estado.
b)
O prejuízo causado por agente público temporário não faz surgir, para o Estado, a obrigação de indenizar, dada a inexistência do vínculo permanente entre o agente e a pessoa estatal.

c)
Todo ato ou omissão de agente administrativo, desde que lesivo e injusto, é reparável  pela Fazenda Pública, sem se indagar se constitui ato de império ou de gestão.

d)
O dano causado por obra pública não gera para a Administração a mesma responsabilidade objetiva estabelecida para os serviços públicos, porque a obra é fato administrativo e não ato administrativo.
e)
A ação regressiva da administração condenada a indenizar a vítima do dano prescinde de comprovação de culpa do funcionário.

03 -
Sobre o serviço público, considere as seguintes afirmativas:
I.
O tempo de serviço que exceder o necessário para aposentadoria de servidor público pode ser computado para efeito de aposentadoria em outro cargo, desde que não haja acumulação ilícita.

II.
O direito à aposentadoria adquire-se com o preenchimento dos requisitos exigidos pela lei da época, de modo que, se o servidor não a requereu na vigência desta, sua situação não se alterará pela edição de lei modificadora.

III.
É lícita a exclusão, pela administração, de candidato a concurso público com ação penal em curso ou cumprindo pena em regime semi-aberto, dada a falta de capacitação moral para o exercício de função pública.

IV.
Não é facultado ao poder público, unilateralmente, modificar as condições iniciais do termo ou revogar a permissão de serviços públicos.
Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.

e)
Somente a afirmativa II é verdadeira.

04 -
Sobre as concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e instalações de energia elétrica, contratadas, prorrogadas ou outorgadas, avalie as seguintes afirmativas:
I.
Poderão ser feitas somente a título oneroso.

II.
Terão o prazo de contratação necessário à amortização do investimento.

III.
A amortização do investimento não poderá ultrapassar 35 anos.

IV.
A prorrogação será no máximo por igual período.

Assinale a alternativa correta.
a)
Somente a afirmativa I é verdadeira.

b)
Somente as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.
c)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.
d)
Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras.
e)
Somente a afirmativa III é verdadeira.
05 -
Em face do princípio legal da obrigatoriedade de licitação para os contratos administrativos, permissões e concessões de serviços públicos, tanto por parte da administração direta quanto da administração indireta, e tendo em vista as respectivas modalidades de licitação previstas em lei, numere a coluna da direita com base nas informações da coluna da esquerda.
	1. 
É prevista na própria lei.
	(   ) 
Dispensa de licitação.

	2. 
Estabelece as espécies .
	(   ) 
Obrigatoriedade de licitação.

	3. 
Exigência legal.
	(   ) 
Inexigibilidade de licitação.

	4. 
Conveniência da administração.
	(   ) 
Modalidade de licitação.

	5. 
Não há possibilidade de competição.
	(   ) 
Licitação dispensável.


Assinale a seqüência correta da coluna da direita, de cima para baixo.

a)
1, 3, 5, 2, 4.
b)
2, 1, 4, 3, 5.
c)
4, 5, 3, 1, 2.
d)
5, 1, 3, 2, 4.
e)
5, 2, 3, 1, 4.
06 -
Sobre a propriedade do solo, assinale a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) com V e a(s) falsa(s) com F.

(   )
Abrange as jazidas, minas e demais recursos minerais.

(   )
Abrange os potenciais de energia hidráulica.

(   )
Não abrange os monumentos arqueológicos.

(   )
Abrange o espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e profundidade úteis ao seu exercício.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta, de cima para baixo.
a)
F, F, V, F.
b)
V, V, F, V.
c)
F, F, F, V.
d)
F, V, F, V.
e)
V, F, V, F.
07 -
Considerando que a Constituição atribui à propriedade a necessidade de cumprimento de sua função social e tendo em vista que o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas, a função social da propriedade é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes itens:

I.
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis.
II.
preservação do meio ambiente.
III.
aproveitamento racional e adequado que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

IV.
observância das disposições que regulam as relações de trabalho.
Estão corretos os itens:
a)
I, II e III apenas.

b)
I, III e IV apenas.

c)
II, III e IV apenas.
d)
I, II, III e IV.

e)
II e IV apenas.

08 -
Em relação à posse, numere a coluna da direita com base nas informações da coluna da esquerda.
1.
De boa fé



(   ) 
Exercida em nome de outrem.
2.
Injusta




(   ) 
Garante direito aos frutos.
3.
Indevida



(   ) 
Contém impedimento para aquisição.
4.
Direta




(   ) 
Exercida em nome próprio.
5.
Indireta



(   ) 
É clandestina ou precária.
Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta da coluna da direita, de cima para baixo.
a)
5, 4, 3, 1, 2.
b)
1, 3, 4, 2, 5.
c)
5, 1, 3, 4, 2.
d)
2, 1, 3, 4, 5.
e)
3, 1, 4, 2, 5.
09 -
São modos originários de aquisição da propriedade:

a)
acessão, descoberta e usucapião.
b)
acessão, tradição e transmissão hereditária.

c)
usucapião, alienação e registro do título aquisitivo.

d)
usucapião, aluvião e tradição.

e)
transmissão hereditária, usucapião e acessão.

10 -
Considerando o disposto no Código Tributário Nacional, avalie as afirmativas abaixo:
I.
Em caso de dúvida quanto à ocorrência de inflação, a lei tributária poderá ser aplicada de maneira mais favorável ao contribuinte.

II.
Os princípios gerais de direito privado poderão ser utilizados pela legislação tributária, para a pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, e para a definição dos respectivos efeitos tributários.

III.
Qualquer dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias deverá constar, expressamente, da legislação tributária.

Assinale a alternativa correta.
a)
Somente a afirmativa I é verdadeira.

b)
Somente a afirmativa II é verdadeira.

c)
Somente a afirmativa III é verdadeira.

d)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.
e)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.

11 -
Com base na hipótese de repetição do indébito, assinale com V a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) e com F a(s) falsa(s).
(   )
O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso de prazo de 5 anos, contados da data da extinção do crédito tributário no caso de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.

(   )
A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades cobradas.

(   )
Prescreve em 02 anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

(   )
O prazo de 2 anos de prescrição para a ação anulatória da decisão administrativa é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso a partir da data da intimação validamente feita ao representante da Fazenda Pública interessada.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta, de cima para baixo.
a)
F, F, F, F.

b)
F, F, F, V.

c)
F, V, F, F.

d)
V, V, V, V.

e)
F, F, V, F.
12 -
Têm legitimidade para propor Ação Declaratória de Constitucionalidade, que tem os mesmos efeitos da Ação Direta de Inconstitucionalidade:

a)
O Presidente da República, o Presidente do Senado e o da Câmara dos Deputados.

b)
O Presidente do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da República.

c)
Os Partidos Políticos e qualquer representante do Congresso Nacional.

d)
O Presidente da República, o Procurador Geral da República, as Mesas do Senado e da Câmara, a Ordem dos Advogados do Brasil.

e)
O Presidente da República, a Mesa do Senado, a Mesa da Câmara e o Procurador Geral da República.
13 -
As normas infraconstitucionais compatíveis com a Constituição Federal geram o fenômeno da:

a)
reordenação.
b)
recepção.
c)
repristinação.
d)
desconstitucionalização.
e)
ab-rogação.
14 -
Avalie as seguintes afirmativas:
I.
Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.
II.
São admissíveis, no processo, as provas obtidas por quaisquer meios.
III.
Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento com tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.

Segundo a Constituição Federal, está(estão) correta(s) a(s) afirmativa(s):
a)
I e II apenas.
b)
I e III apenas.
c)
II e III apenas.
d)
I, II e III.
e)
I apenas.
15 -
A respeito da citação no processo de conhecimento, é correto afirmar:
a)
Realiza-se, via de regra, por oficial de justiça. 

b)
A citação do incapaz é feita por carta com aviso de recepção, que deve ser entregue pessoalmente ao seu representante legal.

c)
Se realizada fora da comarca em que tramita o processo, depende necessariamente de carta precatória.

d)
Feita a citação por hora certa, o escrivão enviará ao réu carta, telegrama ou radiograma, dando-lhe ciência de tudo.

e)
É admitida a citação pelo correio em processo de execução.

16 -
João Madeira ajuizou ação perante o Juizado Especial Cível, objetivando indenização por danos morais. Na audiência de instrução e julgamento, o juiz indeferiu a produção da prova testemunhal. Diante dessa decisão, qual o recurso cabível?

a)
Apelação, no prazo de 15 dias.
b)
Agravo de instrumento, no prazo de 10 dias.
c)
Agravo retido, no prazo de 10 dias.
d)
Recurso inominado, no prazo de 10 dias contados da ciência da sentença.

e)
Agravo retido no prazo de 5 dias.

17 -
Sobre os recursos no processo civil, é correto afirmar:
a)
O recurso adesivo não é admissível nos embargos infringentes, no recurso especial e no recurso extraordinário.

b)
O recurso de apelação será recebido apenas no efeito devolutivo, quando interposto contra sentença que indefere a antecipação dos efeitos da tutela. 

c)
Os recursos interpostos nas causas de procedimento sumário deverão ser julgados no tribunal, dentro de 40 dias.

d)
Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na sentença ou no acórdão obscuridade, contradição, dúvida ou omissão.
e)
A interposição de recurso especial  exclui a possibilidade de interposição de recurso extraordinário. 

18 -
Avalie as afirmativas abaixo:
I.
O sistema de nulidades do Código de Processo Civil brasileiro é baseado no princípio da instrumentalidade das formas e dos atos processuais, segundo o qual o ato só se considera nulo e sem efeito se, além da inobservância da forma legal, não tiver alcançado a sua finalidade. 

II.
Mesmo depois da citação, podem as partes, de comum acordo, alterar o pedido ou a causa de pedir.

III.
Manifestada ou provada nos autos a renúncia do autor ao direito material sobre o qual se funda a ação, o juiz dará por finda a relação processual, prolatando sentença sem julgamento de mérito. 

IV.
Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz deferi-la em caráter incidental, quando presentes os respectivos pressupostos.
Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.
e)
Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.

19 -
A Agência Nacional de Águas (ANA), entidade federal criada para implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos e coordenar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, tem por finalidade, entre outras atribuições, outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União nos seguintes prazos, contados da data da publicação das autorizações:

I.
até dois anos, para início da implantação do empreendimento objeto da outorga.

II.
até três anos, para o início da implantação do empreendimento objeto da outorga.

III.
até seis anos, para conclusão da implantação do empreendimento projetado.
IV.
até trinta anos, para a vigência da outorga de direito de uso.
V.
até trinta e cinco anos, para vigência da outorga de direito de uso.

Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
b)
Somente as afirmativas II, III e V são verdadeiras.
c)
Somente as afirmativas I, III e V são verdadeiras.
d)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.
e)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.
20 -
O regime econômico e financeiro da concessão de serviço público de energia elétrica deve conter no respectivo contrato, dentre outras cláusulas:
I.
a contraprestação pela execução do serviço, paga pelo consumidor final com tarifas baseadas no serviço pelo preço, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
II.
a responsabilidade da concessionária em realizar investimentos em obras e instalações que reverterão à União na extinção do contrato, garantida a indenização nos casos e condições previstos na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de modo a assegurar a qualidade do serviço de energia elétrica.
III.
a participação do consumidor no capital da concessionária, mediante contribuição financeira para execução de obras de interesse mútuo, conforme definido em regulamento.
IV.
a desapropriação de ganhos de eficiência empresarial e da competitividade.
Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.

e)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

DISCURSIVA
	 Leia a ação de reintegração de posse de MARIA JOAQUINA para posteriormente elaborar a contestação pela COMPANHIA TELEFÔNICA TELETELA.
 Use o espaço no verso para rascunho.

 A sua contestação deverá ter entre 20 e 30 linhas.








Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da - Vara Cível

MARIA JOAQUINA, brasileira, solteira, maior, professora, residente na avenida Tancredo Neves, n. 908, ap. 702, na cidade Curitiba-PR, nesta Comarca, por seu procurador (doc. 1), com endereço na avenida Casuarina, n. 488, conj. 301, nesta cidade, vem perante esse Juízo propor





AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE

em face de COMPANHIA TELEFÔNICA TELETELA, entidade jurídica de direito público, pelo que passa a expor, e, ao final, requer:





1. Adquiriu, em 12 de março do corrente ano, um terminal telefônico sob n. 229-4547, de Modesto Golodim, conforme procuração e documento de propriedade, em nome daquele, anexos (docs. 2 e 3).





2. Instalado o telefone no dia 18, já no dia 20 daquele mês, foi surpreendida com aviso da ré, que a ligação seria suspensa, o que foi efetivado no dia seguinte, em razão de problemas que teriam ocorrido na aquisição do terminal pelo vendedor.





Mais especificamente, ao procurar a gerência local da empresa, foi-lhe informado que o vendedor havia obtido o terminal telefônico fraudando a ordem de entrega, com a ajuda de funcionário da ré, já sob verificação disciplinar-administrativa. 





Na oportunidade, recebeu proposta da ré para receber o valor equivalente a uma linha telefônica e ser incluída na lista de espera, sem prazo definido para entrega de terminal.





3. Não pode aceitar, a autora, essa situação, claramente caracterizada como esbulho possessório.





O terminal telefônico já estava em seu poder e uso, e arbitrariamente a ré o desligou, ou seja, apossou-se dele, indevidamente.





Os problemas internos da empresa ré não podem ser repassados à responsabilidade da autora, que agiu de boa-fé e é terceira na relação, se é que concretizada, entre o vendedor e o possível funcionário fraudador.





4. Pretende, então, a reintegração na posse do terminal telefônico, de sua propriedade, indiscutivelmente, hoje sob esbulho por parte da ré.





REQUER seja designada audiência prévia, para ouvida dos representantes legais da ré, e nela determinada a reintegração pleiteada, liminarmente.





REQUER seja a ré citada para contestar, querendo, a presente ação, sendo cientificada dos prejuízos na ausência de manifestação.





REQUER seja a ré condenada nas custas e honorários de advogado, estes fixados em 20% sobre o valor da causa.





Protesta por todos os meios de prova, dando à causa o valor de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), equivalente ao custo do terminal telefônico.





Nestes Termos





Pede Deferimento





Curitiba............................

RASCUNHO
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